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Resumo: O contrato de seguro é pouco explorado no Brasil em termos doutrinários. Nem por isso o mercado segurador é insignificante, sendo que ele cresce a cada ano. A teoria contratual subjacente à espécie seguro é bastante complexa na atualidade, embora embaçada pelo pensamento que a concebeu nos primórdios, notadamente no século XVIII. Na pós-modernidade, à luz do novo pensamento, sob paradigmas emergentes que traduzem outros métodos de averiguação e de concreção do Direito, sobressai o da essencialidade e, como tal, o contrato de seguro passa a ter função de extrema utilidade para o cidadão e para toda a sociedade. Determinados tipos passam a ser essenciais, portanto. O Direito, movido por valores erigidos pela sociedade que o cria, passa a ter atenção especial sobre o segmento, determinando formulações objetivas e conducentes ao fim social que o contrato de seguro traduz. O formalismo contratual foi relativizado, subsumido pela ordem maior da função social do contrato. O Código de Defesa do Consumidor exigiu nova configuração da atividade seguradora, assim como de todas as outras atividades econômicas. Microssistema, imantou o ordenamento jurídico nacional, qual lei civil genérica – atingindo todo o sistema. O contrato de seguro e a atividade seguradora foram duramente atingidos por este novo comando legal. Quem não se apercebeu dessa realidade, já sofreu as conseqüências inerentes e irreversíveis. Todo o jeito de fazer seguro teve que ser alterado. O procedimento que ainda não sofreu alteração está em conflito com a nova ordem positivada, podendo advir conseqüências, se já não foram materializadas. A Constituição Federal proíbe qualquer retrocesso a este respeito, uma vez que ela mesma determinou ao Estado promover a proteção dos consumidores. Para assegurar a eficácia necessária, neste desiderato, a CF adotou o princípio máximo do respeito à dignidade humana, insuperável em razão de sua magnitude. Qual princípio pode sobrepor este? Certamente nenhum outro. O Código Civil de 2002, concebido já sobre o rastro inovador deixado pelo CDC, adotou princípios vários em total harmonia solidária com a lei consumerista: boa-fé objetiva, limitação da vontade contratual em razão da função social do contrato, além da responsabilização pelo dano moral, da garantia de interesse legítimo no caso específico do contrato de seguro, entre outros. Os conservadores em matéria de pensamento contratual, especialmente aqueles apegados aos ideais concebidos nos séculos XVIII e XIX, incluindo os de seguros, vivem perplexos diante da nova ideologia implantada. Não há dúvida, contudo, que não cabe qualquer possibilidade de haver concessões, de existir retrocesso. O diálogo das fontes, que prevalece sobre o vetusto e já há muito ultrapassado princípio do pacta sunt servanda, por si só, demonstra a concepção pós-moderna contratual. O eventual conflito de interesse sobre o contrato de seguro não pode mais ser solucionado apenas com base no texto da apólice. A nova ordem determina o diálogo das fontes: CC/2002, CDC, Estatuto do Idoso, outras. Diante de tal cenário jurídico não resta alternativa se não a de mudar o jeito de fazer seguro no País. Os procedimentos que foram adotados por décadas, não podem mais prevalecer.

Abstract: Insurance contracts are hardly explored in Brazil, at least in doctrinal terms. That doesn’t mean the insurance market is insignificant, as it is growing year after year. Today, the contractual theory underlying the insurance species is highly complex, though blunted by the thought by which it was originally conceived, particularly in the XVIII century. In post-modernity, in the light of the new thought and under emerging paradigms capable of translating other methods of assessment and of Law concretion, the essentiality stands out and, as such, the insurance contract becomes extremely useful to the citizen and to the society as a whole. Therefore, certain types will be essential. The Law, driven by values erected by the society that creates it, has a special attention on the segment, determining objective formulations leading to the social purposes translated by the insurance contract. The contractual formalism has been relativized, subsumed by the higher order of the contract social function. The Consumer Protection Code demanded a new configuration of the insurance activity, as well as of all other economic activities. Microssistema (microsystem) magnetized the national legal system, likewise a generic civil law – affecting the whole system. The insurance contract and the insurer activity have been strongly hit by this new legal command. They, who failed to perceive such a reality, have already suffered its inherent and irreversible consequences. The whole way of doing insurance had to be changed. Those procedures not affected so far are conflicting with the new order made positive, leading to consequences if not already materialized. The Federal Constitution prohibits any retrocession in this respect, as the Constitution itself determines that it is upon the State to promote consumer protection. In order to ensure the necessary efficacy of this desideratum, the FC adopted the maximum principle of respect to human dignity, insurmountable in view of its magnitude. Which principle could superpose this one? No other, for sure. The Civil Code of 2002, conceived on the innovative wake left by the CPC, adopted several principles in total sympathetic harmony with the consumerist law: objective good faith, limitation of contractual will resulting from the contract social function, in addition to the liability for moral damage, the guarantee of legitimate interest in the specific case of the insurance contract, among others. Conservative advocators in terms of contractual thoughts, particularly those attached to the ideals conceived in the XVIII and XIX centuries, including the ones involved with insurance, live in constant perplexity when faced with the new-implemented ideology. Unquestionably, however, there are no possibilities of making concessions, of retroceding. The dialog of sources prevailing over the ancient and long outmoded principle of pacta sunt servanda, in itself, evidences the post-modern contractual conception. The possible conflict of interests in an insurance contract can no longer be solved just on basis of the policy text. The new order determines the dialog of sources: CC/2002, CPC, Statute of the Elderly, among others. In view of such legal scenario there is no alternative other than changing the way of doing insurance in the Nation. The procedures adopted for decades can no longer prevail.
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1. O Direito impõe restrições na liberdade de contratar

Não há dúvida de que a lei liberta ao conceder direitos, mas também limita a atuação do homem em sociedade. É o tributo que a civilização paga para poder viver em harmonia, em razão das diferenças encontradas em cada um dos seus indivíduos. De modo que o confronto entre os mais diversos desejos egoísticos e o desejo geral pela paz social possa ser minimizado, prevalecendo o sentimento grupal, a lei é cogente, determinando regras a serem cumpridas. Se não há  cumprimento, estabelece-se o desequilíbrio nas relações. Por isso o Estado deve assumir o controle geral, acima dos interesses individualizados. O ordenamento jurídico nada mais é do que a expressão da vontade da sociedade de viver em paz, em harmonia entre os diferentes interesses. Essa digressão de cunho jusfilosófico tem apenas o objetivo de relembrar o estado bruto de cada cidadão isoladamente, sendo que a convivência em sociedade lapida as arestas, em prol do coletivo. Na esfera dos contratos nada dessa teoria é diferente, enquanto que a sociedade – e as leis que ela cria - amoldam os comportamentos de acordo com os valores e as necessidades de cada momento histórico. A dinâmica é crescente, tal como o termo enseja, e certamente não há retrocesso em relação à escalada das conquistas realizadas. O direito do consumidor, impulsionado que foi desde a década de 60 nos EUA, passando pela Europa nos anos 80 e chegando ao Brasil em 1990 – com a promulgação do Código de Defesa do Consumidor, não comporta retrocessos, mas apenas avanços de modo a consolidar o estabelecido ideal na Constituição Federal de 1988: o respeito à dignidade humana, numa sociedade livre, justa, solidária – e igualitária. Para isso há que ser empreendido o esforço de cada cidadão, de cada empreendedor, de cada governante. Não há espaço para retrocessos. 

No seguimento deste texto, estão tipificados alguns pontuais exemplos de problemas que hoje acometem o mercado segurador nacional, justamente por conta de práticas ainda não condizentes com os novos paradigmas XE "novos paradigmas" , com a nova realidade social e jurídica do país. Antes deles, os pressupostos essenciais do contrato de seguro, segundo a nova ordem social e jurídica estabelecida, consolidando as preleções que já foram apresentadas nos itens precedentes. 

Este capítulo retrata reflexões pontuais acerca da teoria e da nova hermenêutica XE "nova hermenêutica"  incidentes sobre os contratos de seguros, com base nos reclamos sociais mais condizentes com os parâmetros legais do sistema jurídico nacional. A nova ordem impõe restrições na liberdade de contratar, estabelecendo a equidade entre as partes contratantes, antes desbalanceadas. No REsp 804202, o Superior Tribunal de Justiça deixou bastante transparente essa condição, ao determinar, em decisão unânime, que o seguro habitacional é vital para a manutenção do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, especialmente em casos de morte ou invalidez do mutuário ou ainda de danos aos imóveis. Contudo, a mencionada decisão, embora reconheça o caráter obrigatório do referido seguro, pautado no artigo 14 da Lei n.º 4.380, de 1964 e no artigo 20 do Decreto-lei n.º 73, de 1966, indica que “a lei não determina que o segurado deva adquirir o seguro do fornecedor do imóvel”. A venda casada, prática vedada pelo art. 39, inciso I, do CDC, justificou a decisão do STJ a favor dos mutuários, contra a Caixa Econômica Federal. A relatora considerou, ainda, que deixar à escolha do mutuário a companhia seguradora não causa riscos para o SFH, desde que ele cumpra a legislação existente.  A referida decisão, pautada em novos conceitos valorativos, seria inimaginável quando da promulgação do ordenamento citado – 1964 e 1966, o qual traduziu a obrigatoriedade do seguro habitacional.

2. Pressupostos essenciais do contrato XE "Pressupostos essenciais do contrato"  em face da nova ordem    

De forma sucinta, alguns dos pressupostos essenciais do contrato de seguro, configurados em lei. São eles:

2.1. Da oferta e da aceitação da proposta de seguro XE "Da oferta e da aceitação da proposta de seguro"  (prazos, formalizações). Não só o CC/2002 estabelece regras concisas a respeito da fase pré-contratual, como também o CDC impõe algumas situações de destaque. O princípio da boa-fé objetiva – estabelecido no art. 766 do CC/2002 – determina que “o Segurado perderá o direito à garantia, se fizer declarações inexatas ou omitir circunstâncias que podiam influir na aceitação da proposta ou na taxa do prêmio do seguro”. Ínsito o princípio da transparência total no fornecimento de informações, motivado pela lealdade que deve imantar todo tipo de relação contratual. Dever pré-contratual de informação fidedigna, por parte do proponente do seguro (que se transforma em segurado, uma vez aceita a proposta e emitida a apólice, pela seguradora). A seguradora também tem deveres pré-contratuais, materializados pela oferta pública de produtos securitários adequados – ou seja, a seguradora deve basicamente fornecer os termos da proposta do seguro, com informações claras sobre os produtos ofertados
 – os riscos cobertos e excluídos; as hipóteses de agravamento ou de perda de direito do proponente; custo do seguro e as formas de pagamento do prêmio; incidência de carências, de franquia ou de outro tipo de co-participação do segurado no risco, em caso de sinistro; prazo da cobertura. O CDC tipifica a Oferta nos artigos 30 ao 35. A proposta pode existir ou ser provada independentemente da forma escrita indicada no texto legal (art. 759 CC/2002), em face das diversas formas de comunicação existentes nos dias atuais. Importante ressaltar, ainda, o disposto no art. 765 do CC/2002 – “o segurado e o segurador são obrigados a guardar na conclusão e na execução do contrato, a mais estrita boa-fé e veracidade, tanto a respeito do objeto como das circunstâncias e declarações a ele concernentes”. Embora não expressa, clara está também a responsabilidade pós-contratual na relação negocial de seguro, especialmente pelo fato do segurador receber e produzir informações ou declarações muitas vezes confidenciais e extremamente sigilosas das empresas e das pessoas seguradas. “A jurisprudência alemã construiu a teoria da culpa post pactum finitum a partir de situações em que, mesmo após o cumprimento da obrigação, nos exatos termos do contrato, continuavam a existir para as partes certos deveres laterais, acessórios ou anexos, que deveriam persistir mesmo posteriormente à extinção da relação jurídica. Esses deveres, segundo a doutrina e a jurisprudência tedescas, não estariam insertos expressamente num contrato ou num ato jurídico unilateral, mas seriam decorrentes do princípio da boa-fé
”.

2.2. Inexatidão ou omissão de informações XE "Inexatidão ou omissão de informações"  – sem má-fé (art. 766, § único, do CC/2002). A Seguradora pode resolver o contrato ou cobrar a diferença do prêmio. A norma se mostra desnecessária no contexto da regulamentação do contrato de seguro, até porque enseja regra de procedimento interno da atividade seguradora, enquanto que as condutas mencionadas pelo legislador já são normalmente praticadas.  O segurador decide, no âmbito da sua atuação privada, se age desta ou daquela forma, cancelando o contrato e prestigiando a necessária acuidade no fornecimento de informações acerca do risco ou mantém o contrato, partindo da premissa de que a omissão não foi deliberada, sanando o defeito. A Jurisprudência tem se firmado no sentido de que ao aceitar a proposta – sem fazer o exame médico prévio, assume a Seguradora o risco do negócio (nos seguros ou planos de saúde, por exemplo
 
), posição que nem sempre prestigia a boa-fé inerente e necessária na relação securitária. No pensamento do direito consumerista atual, a justificativa para tal decisão se pauta no propósito de não permitir que o risco profissional do fornecedor de produtos e de serviços seja repassado ao consumidor. O empreendedor deve ter acuidade necessária na administração do seu negócio, de modo a não prejudicar o consumidor e tão-pouco valer-se de situações para as quais cabia o efetivo controle e, uma vez não exercido deliberadamente, voltam-se contra o consumidor.

2.3. Deve existir capacidade contratual das partes XE "capacidade contratual das partes"  (legitimidade; empresarialidade – qualificação jurídica da entidade seguradora). Ressaltado o fato de que o objeto do contrato de seguro se situa na garantia de interesse legítimo, a titularidade do mencionado interesse não necessariamente se confunde com a titularidade do bem. De qualquer maneira, tal aspecto também está vinculado à obrigatoriedade de fornecer informação verdadeira ao segurador, respaldado pelo princípio da boa-fé objetiva que cinge o contrato de seguro em todas as suas fases. Exemplo clássico, a contratação de seguro incêndio pelo locatário de imóvel. Ainda, no seguro sobre a vida de outrem, o proponente é obrigado a declarar, sob pena de falsidade, o seu interesse pela preservação da vida do segurado, presumido o interesse quando o segurado for o cônjuge, ascendente ou descendente do proponente, até prova em contrário (art.790 e § único do CC/2002). Seguros só podem ser comercializados por empresas seguradoras legitimamente constituídas, nos termos da legislação vigente. 

2.4. Devem ser observadas normas estabelecidas pela legislação quanto ao cumprimento e formalização do contrato XE "formalização do contrato"  (CC/2002 – capítulo XV; CDC – notadamente para os seguros de massa; Decreto-lei n.º 73/1966 e disposições normativas do Conselho Nacional de Seguros Privados  e da Superintendência de Seguros Privados). Para a área de saúde as normas são da competência da ANS – Agência Nacional de Saúde, enquanto que os planos são geridos pela Lei n.º 9.656, de 03.06.1998 – (dispõe sobre os serviços privados de assistência à saúde). 

2.5. Deve haver contraprestação XE "contraprestação"  – pagamento do prêmio pelo Segurado e a garantia imediata de interesse oferecida pela Seguradora (prestação) – em relação à  cobertura do risco predeterminado, dentro da comutatividade que tipifica o contrato de seguro; o sinalagma impresso neste tipo especial de contrato.

2.6. O objeto da cobertura do risco XE "objeto da cobertura do risco"  deve ser lícito (art. 762 CC
). Assim como em todo tipo de seguro e em qualquer parte do mundo, não há cobertura para o dolo do próprio segurado, ou seja, para as conseqüências decorrentes do ato. A cobertura certamente feriria princípios de ordem pública, afetando as relações sociais que o contrato de seguro mantém com todo o sistema. “Como qualquer seguro, o de responsabilidade civil dos administradores de sociedades não se estende aos sinistros causados intencionalmente pelos segurados
”.  O preceito indicado no art. 762, do CC/2002 é abrangente e exaustivo, não cabendo interpretação diversa. 

2.7. Ambas as partes devem ser fiéis no cumprimento integral do contrato XE "cumprimento integral do contrato" , uma vez negociado. Na nova ordem jurídica posta, o cumprimento do contrato está intimamente ligado às promessas feitas quando da oferta do produto ou do serviço. Determinados contratos são denominados cativos, cujo termo enseja a idéia de longa duração, que se protraem no tempo – de trato sucessivo, portanto. Contínuos e não mais imediatos. Há catividade intrínseca em determinados tipos de contratos. Pode ser atribuída abusividade em relação às cláusulas que finalizam o vínculo ou que atribuem aumentos arbitrários em face da faixa etária, por exemplo. A mídia utilizada pelas seguradoras e também por outros segmentos de serviços de forma maximizada, oferece a idéia de longevidade nas relações entre o fornecedor e o consumidor; as publicidades de escolas privadas utilizam este argumento, assim como as operadoras de planos de saúde – as quais vendem tranqüilidade XE "tranqüilidade"  aos compradores de seus respectivos produtos. Seguradoras de Vida também oferecem segurança para as famílias, diante de infortúnios a partir da perda do chefe de família, por exemplo. Os seguros, em geral, entram na vasta lista dos contratos cativos XE "contratos cativos" , também chamados de contratos relacionais XE "contratos relacionais" , justamente em contraponto àqueles de natureza descontínua, de curto prazo. “O novo aqui não é a espécie de contrato (seguro, por exemplo), mas a sua relevância no contexto atual – a sociedade de consumo atual beneficia e fomenta estes serviços, considerados, então, socialmente essenciais, a necessitar uma nova disciplina
”. Ainda no magistério da Profª. Cláudia Marques, ao tratar do tema igualdade contratual e boa-fé objetiva, ela indica que “o desequilíbrio significativo de direitos e deveres, em detrimento do consumidor, na relação contratual vista como um todo passa a ser indício de abuso, a chamar a ação reequilibradora do novo direito contratual em sua visão social
”.  Essa nova realidade contratual é incontestável, merecendo atenção especial por parte dos operadores no mercado segurador nacional, na medida em que não haverá reversão nesta corrente de pensamento jurídico. Espera-se, mesmo, que haja intensificação acentuada – com vistas na proteção do consumidor usuário - e não só na área securitária, mas em todo o vasto campo compreendido pela prestação de serviços à população em geral – privados e públicos, sem exceções. O Brasil, sabidamente, apresenta índices alarmantes de prestação de serviços de má qualidade, nos mais variados segmentos, com total desrespeito ao cidadão. Serviços públicos e privados requerem melhorias acentuadas, muito além dos patamares já alcançados em função da coercitividade da lei; resta um longo caminho ainda e também o mercado de seguros está longe de ter alcançado nível de excelência na prestação de seus serviços especializados. 

2.8. O contrato de seguro é de adesão XE "adesão" . Em razão de tal tipicidade significa que não há manifestação da vontade ou decisão que implique concordância com o conteúdo das cláusulas contratuais; há apenas a aquiescência do aderente que compra o produto ou o serviço. Não há que se falar em pacta sunt servanda. O CDC XE "CDC"  foi o primeiro a definir contrato de adesão no ordenamento brasileiro
, sendo que o CC/2002 XE "CC/2002"  dele fez referência nos artigos 422 (cláusulas ambíguas ou contraditórias serão interpretadas mais favoravelmente ao aderente) e 423 (proíbe a renúncia antecipada do direito resultante do negócio). Neste tipo de contrato – o de adesão - pode ser adotada qualquer forma admitida em direito e, assim, nada impede que ele seja realizado verbalmente, tal como ocorre em relação ao transporte de passageiro – com o pagamento do bilhete ou passagem. As normas jurídicas de ordem pública, fixadas pela legislação consumerista, são aplicáveis a todos os negócios de consumo, mesmo sobre aqueles que não adotam forma escrita. Aplica-se, também, naquelas relações conhecidas como comportamento socialmente típico, as quais geram direitos e obrigações independentemente da preexistência de contrato escrito ou verbal (zona azul, especialmente sem o uso de cartão). O termo formulário, utilizado no parágrafo primeiro do art. 54 do CDC -  denota apenas uma expressão típica de uma época sem microcomputadores. A negociação de uma ou mais cláusulas não desconfigura a característica de adesão e isso se aplica também aos contratos de seguros em geral. 

2.9. Contratos de seguros não sob a ordem consumerista XE "Contratos de seguros não sob a ordem consumerista"  emanada pelo CDC. Discute-se na doutrina a não incidência plena do CDC para todo e qualquer tipo de contrato de seguro. Os argumentos baseiam-se na condição de hipossuficiência ou não de determinadas classes de segurados em relação às suas seguradoras, o que é factível, em princípio. Hipossuficiência mais no sentido técnico, do que econômico, haja vista que não se pode atribuir tal situação aos empresários-segurados, de forma geral. Se os empresários não são economicamente inferiorizados perante as Seguradoras, resta indagar sobre a questão da especialização técnica preponderante nos contratos de seguros. Os empresários, de qualquer maneira, podem dispor de assessoria especializada em matérias de seguros, muitas vezes dentro da própria empresa ou através de profissionais especialmente contratados para tal fim: advogados, grandes empresas de corretagens de seguros, peritos ou consultores especializados. Não resta dúvida de que o segurado-empresário tem muito mais condições de negociar com a seguradora, do que o segurado-consumidor e contrariando, assim, o princípio da hipossuficiência pressuposta também em relação àquele. No entendimento do Prof. Fábio Ulhoa Coelho, “o contrato de seguro está sujeito à legislação consumerista codificada apenas se o segurado puder se caracterizar, legalmente, como consumidor. Quer dizer, se o risco objeto de cobertura não for elemento ou atividade empresarial. Se for empresário o segurado, quer dizer, se o risco coberto for elemento ou atividade empresarial, caracteriza-se a cobertura como verdadeiro insumo. Neste caso, não se aplica o CDC
”. Em que pese a razoabilidade da interpretação, nada  desconfigura os princípios basilares do contrato de seguro e representados especialmente pela boa-fé objetiva, mesmo em se tratando de negócios realizados entre iguais – seguradoras e segurados-empresários. O dever-anexo de informação XE "dever-anexo de informação"  adequada - ínsito no CDC, igualmente se aplica para a mencionada relação negocial, até porque é consagrado também no Código Civil. Enfim, todas aquelas obrigações recíprocas – segurado e segurador - inerentes a todo tipo de contrato de seguro se aplicam, independentemente na incidência ou não do CDC.

A moderna doutrina, de qualquer forma, não é unânime em relação a este tipo de interpretação mais restritiva à aplicação do CDC. A tese contrária ao não enquadramento do segurado-empresário nas regras do código, tem sido justificada pelo disposto no art. 29 do CDC
, o consumidor equiparado XE "consumidor equiparado" . A regra imposta pelo citado artigo supera os contornos estritos da definição de consumidor, determinando mesmo a condição microssistemática do CDC, uma vez que ela desborda para muito além das situações compreendidas naquele ordenamento. Traz, desta forma, um comando genérico que se aplica a toda e qualquer relação, mesmo envolvendo outros agentes que não aqueles consumidores tipicamente identificados no CDC (art. 2º). Na lição sempre doutrinária dos professores Claudia Lima Marques, Antônio Herman Benjamim e Bruno Miragem, “mesmo não sendo “consumidores stricto sensu”, poderão utilizar as normas especiais do CDC, seus princípios, sua ética de responsabilidade social no mercado, sua nova ordem pública, para combater as práticas comercias abusivas
”.  O disposto no art. 29 revoluciona de fato a proteção contratual no que respeita às práticas abusivas e atende à determinação exposta na Constituição Federal, no seu art. 5º,  XXXII (o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;), não importando a natureza do consumidor. Inclui, assim, as pessoas jurídicas e também aquelas determináveis ou não (coletivas). É portanto, neste aspecto, lei geral sobre Direito Civil o CDC, em razão da sua característica microssistemática já citada. Os doutrinadores da corrente finalista XE "corrente finalista"  descartam a possibilidade da pessoa jurídica ser tutelada pelas regras do CDC, salvo na situação específica  prevista no art. 2º (consumidores finais de produtos e serviços), enquanto que a corrente maximalista XE "corrente maximalista"  admite tratamento mais genérico. No caso específico dos seguros não resta dúvida de que cada caso deve ser analisado individualmente, mesmo porque a hipossuficiência do segurado-empresário pode ser facilmente descartada – na maioria das vezes, em termos econômicos e também técnicos. Nessa linha de pensamento, prevalecendo esta ou aquela teoria a respeito da aplicação do CDC, requer seja evidenciado que os comandos éticos consignados no referido Código – enquanto lei geral civil já demonstrada – certamente estarão disponíveis para qualquer segurado, ainda que subsidiariamente aos comados do CC/2002. Na defesa contra as práticas abusivas de qualquer ordem - que podem aviltar a relação contratual securitária, não há dúvida de que os princípios emanados do CDC serão fartamente utilizados. Não há dúvida, também, que o CC/2002 já absorveu vários conceitos que foram maximizados na lei consumerista: art. 113 – boa-fé, na interpretação dos contratos; art. 187 – abuso de direito; art. 421 – função social do contrato; 884 – enriquecimento sem causa.   

Lembrando, mais uma vez, que o CDC constitui microssistema XE "microssistema"  dentro do ordenamento jurídico nacional, praticamente ele imanta toda e qualquer relação contratual e negocial, mesmo se exclusivas da área do direito civil e comercial. Para consolidar esse feixe de conceitos, a lição do Prof. Nelson Nery: “de outro lado, as regras gerais sobre contratos de consumo estatuídas no CDC são de sobredireito, aplicáveis, portanto, a todos os ramos do direito privado, ainda que não se trate de relação de consumo em sentido estrito
”.

3. Patologias encontradas no mercado segurador nacional XE "Patologias encontradas no mercado segurador nacional"  e as limitações impostas pelo ordenamento jurídico

Desde o início desta obra, objetivou-se demonstrar a nova ordem jurídica posta, traçando uma retrospectiva do Direito - da era romana à atual – sobre as bases dos contratos e envolvendo basicamente os seguros. Ficou demonstrada a mudança de valores que a sociedade contemporânea apresenta ou propriamente elegeu, não mais suportando determinadas práticas negociais – de cunho individualista e extremamente onerosas para apenas uma das partes – o consumidor de produtos e serviços. Do pacta sunt servanda XE "pacta sunt servanda"  – caminhou-se ao encontro do direito coletivizado e sociabilizado e, para operacionalizar tal paradigma, ficções jurídicas tiverem que ser criadas, de modo a igualarem as relações entre os desiguais XE "relações entre os desiguais" . Além do Código de Defesa de Consumidor, cujo microssistema alterou sobremaneira todo o ordenamento jurídico nacional, sobressai também o novo ideário acerca dos princípios gerais de direito e das cláusulas gerais
 – cujos mecanismos, na maioria das vezes de forma extremamente aberta – permitem ao Judiciário uma gama de interpretações a favor da parte mais fragilizada na lide. O Código Civil, mesmo na sua versão mais moderna de 2002, assim como é propugnado pela doutrina mundial mais sensibilizada aos anseios da sociedade atual, não pode mais, por si só, deslindar todas as questões novas que se apresentam no dia a dia. Assim, as normas fundamentais (constitucionais) são aduzidas de maneira mais contundente, lastreando os pleitos – com base nos princípios inarredáveis como o da dignidade humana. Novos axiomas ou mesmo aqueles já consagrados, mas que voltam a ser repensados como elementos fundamentais e determinantes do Direito, pressupostos nas suas fontes, passam a conduzir os pleitos, fundamentando-os à exaustão. Propugna-se pelo Direito Civil-Constitucional, justamente com este intuito. No ensinamento do mestre italiano Pietro Perlingieri, grande promotor desse movimento do direito civil-constitucional, “a solução para cada controvérsia não pode mais ser encontrada levando em conta simplesmente o artigo da lei que parece contê-la e resolvê-la, mas, antes, à luz do inteiro ordenamento jurídico, e, em particular, de seus princípios fundamentais, considerados como opções de base que o caracterizam
”. Na visão não menos abrangente do Professor brasileiro, Paulo Nalin, “a revisita às fontes do Direito Civil foi estimulada pelo novo Código Civil, comportando os princípios gerais um perfil diverso daquele que os trouxe ao plano do Direito nacional (LICC – art. 4º), em vista de um movimento permanente de resistematização do Direito Civil
”. Ainda o Prof. Nalin enfatiza que “o indispensável é reconhecer força normativa no princípio, revestida de sanção
, inclusive, a desbordar de seu limitado papel de preenchimento das lacunas da lei, conforme prevê o art. 4º da LICC. (...) Ademais, só pequena parte dos princípios jurídicos encontram estabilidade normativa, o que não implica um juízo de menosvalia, ante sua formação aglutinadora das normas positivadas, mesmo porque a transformação de um princípio em norma (regra) não retira dele (princípio) todo o seu valor e sua potencialidade
”. De tudo quanto já se falou sobre a crise paradigmática do Estado Liberal e da sua superação pelo Estado Social, justamente aqui reside o ponto crucial: a sociedade não suporta mais modelos de contratos que possam lesioná-la unilateralmente. Se o princípio fundamental da dignidade humana XE "dignidade humana"  ressurge como linha mestra do ordenamento jurídico da República, qual empresa que poderá descumprir o comando impunemente? Qual justificativa que suplantaria a máxima exigida do respeito à dignidade humana, de modo a permitir práticas contratuais que atentam a tal princípio? Não parece haver margem de manobra em face dos novos paradigmas. 

Nesta linha de inovação das bases relacionais entre segurados e seguradoras – mister enfatizar também as negociações pré-contratuais, as quais aderem ao produto seguro de forma irrefutável. Ressalta-se o fato de que art. 758 do CC/2002 sequer exige a apólice ou o bilhete do seguro – se na falta deles puder ser comprovado que houve o pagamento do respectivo prêmio. Consensual XE "Consensual" , portanto, o contrato de seguro
. Este dispositivo não existia no Código anterior e a seguradora, por sua vez, apenas se obrigava a partir da emissão da apólice. “Da mesma forma, a interpretação a favor do consumidor ocorrerá em qualquer caso de contraposição ou conflito de cláusulas escritas ou orais (entre a apólice e o contrato, entre a informação da publicidade e o contrato, entre a placa na garagem e o contrato escrito e assinado, entre o recibo e o contrato impresso), não importando no sistema protetivo dos consumidores se a cláusula é ambígua ou clara, se a contradição é aparente ou oculta com os impressos, com a publicidade ou com as cláusulas batidas a máquina (arts. 30, 34, 46, 47 e 48 do CDC)
”, reprisando o ensinamento pontual de Claudia Lima Marques. Importante destacar, neste ponto do texto, que apesar das bases contratuais securitárias serem atualmente subordinadas ao Órgão Regulador estatal XE "Órgão Regulador estatal" , de maneira exaustiva, nem por isso as seguradoras estão liberadas em razão dos direitos do consumidor-segurado, no caso de divergências quanto ao conteúdo das cláusulas que formam o contrato de seguro. Neste sentido, a decisão promulgada pelo STJ é clara a respeito: “O fato de ter sido aprovada a cláusula abusiva XE "cláusula abusiva"  pelo órgão estatal instituído para fiscalizar a atividade da seguradora não impede a apreciação judicial de sua invalidade – REsp 229078/SP, j. 09.11.1999, Min. Ruy Rosado de Aguiar. DJ 07.02.2000”. A decisão deixa patenteada a responsabilidade precípua da seguradora no trato do seu negócio, que nem mesmo a supervisão estatal pode neutralizar as exigências pressupostas de lealdade e objetividade contratual. Nem mesmo o fato do príncipe XE "fato do príncipe" , denominação dada pela doutrina quando “o Estado, por intermédio de seus órgãos competentes, intervém em determinado ramo de atividade e estabelece, mediante normas imperativas, o modo de produção de um bem ou de prestação de um determinado serviço
”, pode isentar a seguradora da nova ordem posta.  Esta figura de exclusão de responsabilidade, mormente suscitada em fornecimento de produtos, e com vistas a alcançar o disposto no art. 12, § 3º, inciso III e do art. 14, § 3º, inciso II, do CDC, tem curto espectro de aplicação. As normas imperativas devem ser de tal modo rígidas e minuciosas que não cedam espaço ao produtor para confeccionar determinado produto sem defeito. Assim, se a norma apenas determina regras mínimas e máximas de fabricação, não há como alegar a excludente se o produtor utilizou uma delas em detrimento das demais, assim como o estabelecimento de padrão mínimo de qualidade ou eficiência, não isenta o produtor. Se as normas, determinadas pelo Poder Público, denotarem contrariedade legal ou técnica de maneira explícita, devem ser rejeitadas pelo produtor, inclusive pelas vias judiciais, pois que a obediência a elas, de maneira passiva, também não desconfigurará a responsabilidade do produtor, pelos menos solidariamente com o Estado. Recorrendo ao magistério de Claudia Lima Marques, importante destacar, mais uma vez, “que no novo modelo contratual há uma revalorização da palavra empregada e do risco profissional, aliada a uma grande censura intervencionista do Estado quanto ao conteúdo do contrato. É um acompanhar mais atento para o desenvolvimento da prestação, um valorizar da informação e da confiança XE "confiança"  despertada
”. Está colocada a nova ordem jurídica, a qual se aplica aos contratos de seguros também, de forma irrefutável.

3.1. Exemplos de práticas comerciais que podem gerar conflitos jurídicos XE "práticas comerciais que podem gerar conflitos jurídicos"  

Os exemplos a seguir indicados podem gerar não só conflitos jurídicos para as seguradoras, além de perplexidade para consumidores-segurados, diante da doutrina e dos princípios expostos nos itens precedentes
:

(i) Seguro de Vida – modalidade Doenças Graves XE "Doenças Graves"  – Idade mínima e máxima de adesão = 18 e 60 anos – Idade máxima de permanência no programa de cobertura = 65 anos, quando então a Seguradora não mais renovará o contrato de seguro. Bastaria à Seguradora informar aos proponentes do seguro, em termos claros e com caracteres ostensivos e legíveis – conforme o disposto nos parágrafos 3º e 4º, do artigo 54 do CDC – as cláusulas que implicam na limitação do direito em destaque? O Estatuto do Idoso proíbe e tipifica como crime qualquer tipo de discriminação em função da idade (idoso, é a pessoa com idade igual ou superior a 60 anos, nos termos do artigo 1º, da Lei n.º 10.741/2003 – Estatuto do Idoso). Contextualizando a questão apresentada, vale lembrar o ensinamento da Profª. Claudia Lima Marques: “... passados mais de 15 anos de convivência e cooperação contratual, rescindir o contrato ou terminar a relação contratual seria altamente negativo para os consumidores. Há o dever de boa-fé de cooperar para a manutenção do vínculo e para a realização das expectativas legítimas dos consumidores
”. O vetusto, porém ainda vigente Decreto-lei n.º 73/1966, determina no seu art. 13 que as apólices não podem conter cláusula que permita rescisão unilateral dos contratos de seguros ou por qualquer modo subtraia sua eficácia e validade além das situações previstas em lei (não pagamento do prêmio; agravamento intencional do risco).
(ii) Seguro de Vida - Doenças Graves XE "Doenças Graves"  – o contrato de seguro foi intitulado, genericamente, de Seguro para Doenças Graves, mas garante apenas quatro ou cinco doenças predeterminadas. Segurados alegam desconhecimento quando do acometimento de doença grave não especificada. Pode acontecer, também, que o determinado seguro garanta – por exemplo, câncer de ovário, mas exclua o fato da doença ser decorrente  de metástase, ou seja, proveniente de outro órgão que não do próprio ovário feminino. Inteligência dos Arts. 6º, V; 47 e 51, § 2º do CDC
. Este tipo de seguro, embora comercializado na carteira de vida, tem forte conotação de seguro Saúde, uma vez que a pessoa recebe em vida o capital segurado, o qual certamente poderá servir para o custeio de tratamentos especializados, em razão do acometimento da doença grave. Em função da sistematização do direito, não se pode olvidar que também a legislação específica dos planos de saúde poderá servir de subsídio em questões inerentes a esta tipologia híbrida de seguro, de modo a melhor amparar o consumidor-segurado, em caso de conflito. No caso julgado a seguir reproduzido, guardadas as diferenças existentes entre uma situação e outra, o STJ determinou contrariamente ao plano de saúde: “Civil – Seguro de assistência médico-hospitalar -  Plano de assistência integral (cobertura total), assim nominado no contrato. As expressões “assistência integral” e “cobertura total” são expressões que têm significado unívoco na compreensão comum, e não podem ser referidas num contrato de seguro, esvaziadas do seu conteúdo próprio, sem que isso afronte o princípio da boa-fé nos negócios. Recuso especial não conhecido – STJ – REsp 264562/SE – rel. Min. Ari Pargendler – j. 12.06.2001”.  
(iii) Seguro de Vida com cobertura de Morte também em caso de Acidente XE "Seguro de Vida com cobertura de Morte também em caso de Acidente"  – Ações civis públicas impetradas pela ANADEC – Associação Nacional de Defesa da Cidadania e do Consumidor
e visando o reconhecimento da abusividade em relação a determinados riscos excluídos – os quais se apresentam de forma padronizada nos contratos de Seguros de Vida -  de maneira a anular os seus efeitos. Os principais riscos excluídos e objeto da reivindicação da Associação, são os seguintes: “de intercorrências ou complicações conseqüentes da realização de exames, tratamentos clínicos ou cirúrgicos, quando não decorrentes de acidentes cobertos; de doenças (incluídas as profissionais), quaisquer que sejam suas causas, ainda que provocadas, desencadeadas ou agravadas direta ou indiretamente por acidente, ressalvadas as infecções, estados septicêmicos e embolias resultantes de ferimentos visíveis; das perturbações e intoxicações alimentares de qualquer espécie, bem como as intoxicações decorrentes de ação de produtos químicos, drogas ou medicamentos, salvo quando prescritos por médico, em decorrência de acidente coberto; de choque anafilático e suas conseqüências; de qualquer tipo de hérnia e suas conseqüências: exceto as hérnias da coluna quando houver fratura e ou luxação; do parto, o aborto e suas conseqüências”. A ANADEC argumenta que os mencionados riscos são tipicamente enquadráveis na categoria de acidentes, não havendo razão para a exclusão genética, tal como acontece com a totalidade das apólices do segmento. As Seguradoras se defendem com os seguintes argumentos: o conceito de acidente não  engloba tais situações de riscos; o seguro de vida não tem natureza indenizatória, tal como ela se apresenta nos seguros de danos; não se trata de seguro de caráter profissional e tão-pouco é complementar da Previdência Social; as causas dos sinistros podem se prolongar no tempo, revertendo em problemas para o reconhecimento da cobertura no tocante à identificação da sociedade seguradora que será responsabilizada pelo pagamento da indenização, especialmente quando houver interrupção ou cancelamento de seguros, mais mudança de seguradora; não há sub-rogação de direitos em relação ao segurador, conforme art. 800 do CC/2002. Comentários pontuais sobre o tema: Os segurados de apólices de vida, as quais tradicionalmente acobertam os riscos de morte natural e morte acidental, estão sujeitos aos riscos acidentais descritos na cláusula de riscos excluídos, antes reproduzida, no decorrer de suas respectivas existências, não há dúvida. Teria certa coerência a exclusão daqueles riscos e outros, se a apólice garantisse tão-somente o evento de morte natural, não acidental. As mencionadas exclusões, normalmente não apreciadas quando da contratação do seguro - detalhadamente – podem surpreender os beneficiários dos segurados, quando da ocorrência dos fatos narrados, todos eles de certa forma corriqueiros nos tempos atuais. O conceito de acidente pessoal -  divulgado pela SUSEP – Superintendência de Seguros Privados, no website da autarquia
 – traz os seguintes termos: “é toda a lesão corporal, quer seja mortal ou não, causada efetiva e diretamente, ou por meios externos, violentos, súbitos e involuntários”. Diante da conceituação expressa não parece sustentar-se  a alegação de que os mencionados riscos excluídos não correspondem à natureza acidental, tal como requerem as seguradoras. Deve ser ressaltado, também, que algumas exclusões na verdade caracterizam situações de agravamento de risco, as quais já poderiam estar sob o alcance do artigo 768 do CC/2002. O disposto do art. 800 do CC/2002, impedindo a sub-rogação de direitos a favor das seguradoras de vida realmente é criticável, pois que o legislador cochilou ao manter o entendimento, o qual não mais prevalece do mundo pós-moderno, de que o seguro de vida não tem caráter indenizatório
. Ora, o mesmo legislador igualou o seguro de vida ao de danos ao redigir os artigos 757 e 789, instituindo o elemento interesse, o que afastou de vez a vetusta doutrina conflitante, há muito desconsiderada em outros países. “Discrepou o Código de algumas legislações, como a citada lei francesa de 1992, que abriu a possibilidade de sub-rogação no caso de seguros pessoais com função indenizatória, e o Código Civil italiano que também prevê (art. 1.916, § 3º) a possibilidade de sub-rogação nos seguros de acidentes
”. O seguro de Acidentes Pessoais não se confunde, de fato, com o Seguro de Acidentes do Trabalho - SAT, até porque este último incorpora, em razão da legislação vigente, as doenças profissionais, enquanto que o primeiro não; apenas de livre iniciativa das seguradoras poderá ocorrer a assunção de coberturas a tal título, através de produtos especialmente desenhados com este fim. É sabido e recorrente, também, que as Seguradoras e as Operadoras de Seguros Saúde assumem grande parcela do atendimento de acidentes ocorridos no trabalho, cuja parcela de risco está sob o âmbito do SAT e não do seguro privado de saúde
. Considerando-se mesmo que atualmente o modelo de SAT operado pelo Estado Brasileiro sequer tem caráter indenizatório, mantida a responsabilidade de indenizar para o empregador nos termos do art. 7º, XXVIII, da Constituição Federal
 - quando causar dano ao empregado com dolo ou culpa, outro tipo de seguro ocupa este espaço, o Seguro de Responsabilidade Civil Empregador. Este modelo especial de seguro “garante eventuais condenações impostas ao Segurado e relativas a indenizações por Morte ou Invalidez Permanente sofridas por seus empregados, no exercício de suas funções. A cobertura se limita a eventos decorrentes de acidentes súbitos e inesperados, ocorridos durante a vigência da apólice. Considerando-se tais limitações, a apólice não garante, em hipótese alguma, as doenças profissionais, as quais acometem os empregados de forma paulatina
”. Também aqui as doenças profissionais ficam fora da cobertura, sendo objeto do SAT. A razão de haver a procura incessante por indenização de doenças profissionais na órbita do Seguro Vida/ Acidentes Pessoais, diz respeito ao modelo SAT hoje praticado no país, extremamente carente de reformulações básicas e pelo fato de não prever qualquer solução indenizatória, assim como já foi apontado. Entretanto, neste aspecto, não cabe ao seguro tradicional de Vida/ Acidentes Pessoais, suprir as deficiências do modelo estatizado de SAT e sim haver a readequação deste. Por último, a identificação de determinada apólice para que ela garanta a indenização devida e em razão de eventos de origem paulatina, de longa duração – não pode ser considerado problema e tão-pouco fator impeditivo operacional no meio securitário, em razão da sistemática comercialização dos seguros de responsabilidade civil, sendo que muitas categorias apresentam essa característica de latência prolongada (long term exposure), notadamente os segmentos de riscos ambientais, produtos farmacêuticos, riscos profissionais. Para enfrentar tal situação existem vários modelos apropriados de apólices, tal como a já tradicional claims made (apólice de reclamações) e outros desdobramentos. Se ocorrer, assim como se imagina no futuro - a desestatização do SAT no Brasil, evidentemente as seguradoras deverão desenvolver tipos semelhantes de apólices, em razão das doenças profissionais, de longa latência. Para resumir todas as questões que foram apresentadas neste tópico, sem mesmo entrar no âmbito do direito consumerista, grande parte dos problemas poderia deixar de existir diante do simples redesenho das condições básicas de coberturas da apólice padrão Vida/ Acidentes Pessoais, atualmente praticada pelo mercado segurador nacional. Falta, portanto, a aplicação da boa técnica securitária - antes mesmo do Direito, de modo a solucionar as pendências aqui comentadas, de certo modo injustificáveis. 
(iv) Seguro Saúde XE "Seguro Saúde" . Seguradoras deixam de operar com planos individuais de seguros, comercializando apenas os coletivos, de modo a afastarem a incidência do Código de Defesa do Consumidor XE "Código de Defesa do Consumidor"  sobre aqueles primeiros. O segurado que contrata individualmente ostenta a condição de consumidor, o que lhe acarreta série de vantagens, nos termos do CDC. “Os planos coletivos já representam mais de 70% do mercado de planos de saúde”, segundo pesquisa realizada pelo IDEC – Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor
. Em que pese a saúde ser um direito do cidadão, protegido pela Constituição Federal, art. 6º e portanto um dever do Estado, a mesma CF permite no seu art. 199 a prestação também pela iniciativa privada. “Com a entrada em vigor do Código de Defesa do Consumidor, em 1991, e a consequente atuação dos Procons, das entidades civis de defesa do consumidor e do Ministério Público na área de defesa dos consumidores, o setor de assistência privada à saúde passa a figurar como um dos assuntos de maior destaque nas denúncias por parte dos consumidores, crescendo o número de ações judiciais, inclusive coletivas e reclamações nesses órgãos
”. Um longo caminho deverá ser percorrido, ainda, nesta senda do Seguro Saúde, de modo a ser estabelecido o melhor diálogo entre os sistemas público e privado e, também, proporcionadas soluções compatíveis com o respeito à dignidade humana – uma vez que a iniciativa privada se propôs a oferecer este tipo de serviço à sociedade. Disciplina de trato especial, uma vez que atua com o bem mais precioso que é a saúde, não pode ser dizimada na esfera privada, até porque o Estado se mostra incapacitado para suprir a integralidade da demanda pública, mas também não pode ser poupada desmedidamente, de modo a não permitir a mercantilização da saúde de maneira insensível. 
(v) Seguros Aeronáuticos XE "Seguros Aeronáuticos"  – Seguradoras pretendem pagar indenizações em caso de acidentes aéreos com base nos limites da Convenção de Varsóvia. Havendo empresas estrangeiras culpadas pelo acidente (fornecedoras de componentes para as aeronaves), a negociação se torna mais dificultosa, pois que há proposituras de acordos por valores bem inferiores, enquanto que a Seguradora poderia indenizar adequadamente no Brasil, conforme seguro de responsabilidade civil contratado pela empresa aérea – responsável direta pela incolumidade física do passageiro falecido no acidente, com direito de regresso desta junto à empresa estrangeira. “Não sou especialista em pedir indenização pela morte de um filho, mas a seguradora é especializada em pagar o mínimo”, alerta aos parentes de vítimas do vôo 3054 o professor universitário Fernando Lobo Vaz de Mello. Ele era pai de Alexandre, um consultor que morreu aos 27 anos na queda do Fokker-100 da TAM, em 1996. Até hoje ele e a mulher, Maria Conceição Magalhães, não receberam a reparação a que têm direito. Jamais imaginariam que outros dois graves acidentes aéreos ocorreriam desde então. (...) A partir da queda do Fokker-100 da TAM parentes de vítimas passaram a pedir indenizações nos Estados Unidos. Foi a solução mais acertada para 65 das 99 famílias, a maioria com acordos já fechados antes mesmo de um julgamento e num prazo de cinco anos. Receberam entre US$ 500 mil e US$ 1,5 milhão. Quem optou por decidir o caso no País, a compensação, anos depois, ficou entre R$ 500 mil e R$ 800 mil. E em algumas situações, como as dos Vaz de Mello, a espera não acabou
”. Não há dúvida de que a participação do Judiciário, nesta situação especial de risco, seria fundamental – se efetivamente operativo, trazendo eficácia e pacificação aos conflitos, como medida saneadora e finalística do Direito. Não há classificação a ser dada para a situação de demandas que levam décadas para o devido deslinde, senão a do não cumprimento da função original do Estado-Juiz, em prejuízo de toda a sociedade e mesmo dos princípios que regem o  Estado Democrático. Se não há classificação a ser dada, pode-se ao menos certificar o Brasil com grau elevado de subdesenvolvimento, que certamente empobrece as instituições e a credibilidade do país no conserto das nações. Nesta área de seguros de responsabilidades, na verdade o beneficiário direto é o próprio segurado, o qual contrata seguro de forma facultativa ou obrigatoriamente, na medida em que o seu próprio patrimônio está em risco, diante de situações de sinistros com lesões e prejuízos a terceiras pessoas. Na medida em que as situações de sinistros se tornam irressarcidas – por série de razões – uma justificando ou dando sustentação para a outra em prejuízo tão-somente das vítimas, todo o sistema se mostra falho e desprovido de credibilidade. Se o seguro é de responsabilidade civil e no caso de aeronaves - obrigatório por lei, garantindo indenizações relativas a danos causados a passageiros, tripulantes, a pessoas e bens no solo – com capitais segurados determinados pela legislação, mas que podem ser cobertos por valores superiores, a critério da empresa aérea, por que a demora do Judiciário na solução das demandas? Por que a empresa aérea não se envolve com afinco nos processos judiciais, em prol das vítimas (familiares)? Por que as seguradoras propõem acordos insatisfatórios ou mesmo abusivos, em desrespeito à memória das vítimas e dos seus familiares que já se encontram devidamente constrangidos e sensibilizados diante da morte dos seus entes queridos? Por que a relação não é, tudo indica, transparente – desde o início da contratação dos seguros pertinentes: (a) as empresas aéreas, conhecedoras dos riscos da atividade, deveriam contratar seguros com limites de garantias suficientemente adequados para eventuais sinistros, os quais se mostram sempre catastróficos, independentemente das eventuais determinações legais – cujos limites tabelados se mostram sempre desatualizados da realidade
; (b) as seguradoras, emissoras de apólices desta categoria especial de risco, devem estar preparadas para a regulação e a liquidação de sinistros dessa natureza de risco, de forma profissional e tecnicamente adequadas, em que pese o fato de as retenções próprias nos riscos, na maioria das vezes, serem insignificantes (cabe à Susep fiscalizar e expedir normas conducentes a tal respeito, com vistas na proteção do consumidor); (c) as empresas aéreas devem disponibilizar serviços adequados de orientação aos parentes das vítimas, envolvendo-se nos processos de regulação e liquidação dos sinistros – sejam administrativos ou judiciais; (d) o Judiciário, uma vez acionado, deve cumprir a sua competência funcional, sem procrastinação, mas de forma ágil e eficaz. Apresentadas todas essas deficiências noticiadas sobejamente pela imprensa e que se sucederam nos casos de sinistros recentes, e sem solução todas elas, até o momento, salvo algumas raras exceções de acordos - acompanhadas de um pretenso modelo de procedimentos para cada uma das partes envolvidas no setor, questiona-se por que não são ainda praticadas no Brasil, de forma regular – tais mecanismos – de aparente simplicidade operacional. O CDC e todo o ordenamento sistemático que ele imanta, abomina procedimentos que desrespeitam os mais comezinhos princípios de lealdade contratual e os direitos básicos do cidadão, que na verdade aviltam a dignidade da pessoa humana.  
(vi) Seguros de Vida – Pool de Seguradoras XE "Seguros de Vida – Pool de Seguradoras"  – Chamamento ao processo. Seguradoras entendem que não há solidariedade XE "solidariedade" , mas tão-somente diversos seguros contratados, sendo cada qual responsável pelo respectivo capital. O consumidor, por sua vez, não tem como saber sobre os critérios de distribuição do risco, quando efetuado exclusivamente entre as seguradoras, sem a sua prévia anuência. Existe a figura da seguradora-líder, com a qual o seguro foi contratado pelo segurado, mas esta pode não mais existir ou se encontrar em processo de liquidação na oportunidade do sinistro.  Há, no caso, ausência de transparência na operação. O CDC XE "CDC"  prima pela objetividade e transparência nas relações comerciais, razão pela qual há que se considerar o fator aparência neste caso em discussão, ou seja, o consumidor deveria ter sido informado adequadamente sobre a distribuição interna do risco (pulverização) efetuada após a concretização do seguro. Uma vez realizada a pulverização – com ou sem a anuência do segurado – toda a cadeia de participantes (as seguradoras integrantes do pool) passam a ser consideradas solidárias na operação comercial produzida e comercializada, com fulcro na determinação geral existente no CDC – o qual consagra o instituto da solidariedade em todas as relações amparadas por ele. “A responsabilidade solidária é, sem dúvida, decorrência do direito básico de “efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais”, previsto no art. 6º, VI, do CDC
”. A teoria da aparência decorre da integral proteção que o CDC imprime ao consumidor, não só em relação a produtos que são produzidos por uma cadeia intensa de fornecedores, mas também em relação a serviços (pacotes turísticos, por exemplo, dos quais também participam cadeias de fornecedores). “Como a responsabilidade é objetiva, decorrente da simples colocação no mercado de determinado produto ou prestação de dado serviço, ao consumidor é conferido o direito de intentar as medidas contra todos os que estiverem na cadeia de responsabilidade que propiciou a colocação do mesmo produto no mercado, ou então a prestação do serviço
”. Não há dúvida de que a solidariedade subsiste, notadamente se o segurado não participou da decisão de pulverizar o risco entre várias seguradoras. Sem desconhecer e tão-pouco descaracterizar as operações internas pertinentes a cada uma das seguradoras aderentes ao sistema de cosseguro ou de pool, quer em relação aos seus respectivos limites de retenção para cada tipo de risco ou ramo de seguro (com aprovação pelo Órgão Fiscalizador do sistema, inclusive das normas que resultam no cálculo de cada limite de retenção)
, seus respectivos contratos de resseguro, critérios de estipulação de reservas, entre outros, cabe lembrar que a lei é cogente, devendo ser cumprida por todos. O sistema jurídico comanda tal observância em prol do consumidor e não a favor dos regimentos internos das seguradoras, as quais livremente aderem e estabelecem entre elas as regras pertinentes à operacionalização do negócio avençado (cosseguro) – cujos padrões acordados não podem atingir o consumidor, prejudicando-o, nos termos da legislação vigente
. Não há outro entendimento cabível, em face da letra expressa na lei e de sua teleologia sequer subjacente, mas objetivamente explicitada. 

(vii) Seguro de Automóveis XE "Seguro de Automóveis"  – Disparidade do valor do prêmio na intermediação XE "valor do prêmio na intermediação" , via corretor de seguros. O IDEC XE "IDEC"  promoveu pesquisa entre 11 Seguradoras, para determinados tipos de veículos e perfis de segurados. A variação de preço de um corretor de seguros para outro, na mesma Seguradora, chegou a patamares de 50% a 80%, dependendo do tipo de veículo
. Ausência de transparência na operação. O CDC determina (art. 31) que a oferta de produtos e serviços – deve assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidade, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores. Os proponentes de seguros, de Automóveis e de qualquer outro ramo,  têm o direito de conhecer as bases de comissionamento pagas aos corretores de seguros – pelas seguradoras, até mesmo para poderem avaliar o custo-benefício da intermediação, com base não só no valor representado, mas também em razão dos serviços que são prestados pelos referidos profissionais (da angariação do seguro, até o momento do eventual sinistro e recebimento da indenização). A não informação precisa a respeito, desrespeita o CDC XE "CDC" . Não cabe à categoria dos corretores de seguros, tão-pouco às seguradoras e nem à Susep decidirem a respeito de tal publicidade da informação, pois que decorre naturalmente da lei consumerista a determinação, de ordem pública. Nessa linha de entendimento e com base na situação demonstrada neste tópico, caberia questionar também a co-responsabilidade das seguradoras envolvidas nesses seguros; se há solidariedade delas em relação ao vício ou defeito do serviço prestado pelo corretor que intermediou a venda do seguro. Sabe-se que a responsabilidade do corretor de seguros é independente, até porque ele não é agente de uma única seguradora e trabalha com muitas delas ao mesmo tempo. Na situação do preço da intermediação e que reflete no custo final do prêmio do seguro, cabe a ele responder nos termos do CDC, dentro dos princípios conducentes às boas práticas, eivadas na ética e na boa-fé que regem o CDC. De qualquer maneira, não há dúvida de que as seguradoras que se sujeitarem a tais mecanismos, os quais podem estimular a prática de preços disparatados da relação justa risco-prêmio, podem ser igualmente responsabilizadas, pois que contrariam princípios básicos pertinentes à economia popular. Neste trabalho de pesquisa foi mencionado também o controle que o Estado exerce em relação às mensalidades escolares, em razão da função social dos contratos. O seguro Saúde também passa por tal controle. O CDC, logo no seu art. 4º, traz comandos de proteção máxima aos consumidores – especialmente voltados para o respeito de sua dignidade, à proteção de seus interesses econômicos, transparência e harmonia nas relações de consumo. O Poder Público deve ter efetivo controle sobre tais situações, coibindo-as, até porque tem de ofício a competência e o dever de agir.  
(viii) Serviços agregados aos contratos de seguros XE "Serviços agregados aos contratos de seguros" , não prestados diretamente pelas seguradoras. Determinação da SUSEP para que os custos envolvidos não componham de maneira indiscriminada o prêmio do seguro, mas que sejam indicados separadamente. Exemplos: assistência 24 horas para automóveis e residências, reparação e troca de vidros e faróis, rastreadores de veículos cedidos em comodato, assistência funeral nos seguros de vida. Seguradoras não cumprem a exigência normativa. O consumidor, ao pagar o IOF – imposto sobre operação financeira – o faz também sobre os custos dos referidos serviços, onerando desnecessariamente a operação. Pelo fato da atividade de seguros ser considerada financeira, o preço de todos os seguros são acrescidos do IOF, cuja alíquota foi majorada em dezembro de 2007, pelo Governo Federal e em razão da extinção da CMPF pelo Congresso Nacional, somando-se 0,38% a 7% (seguro de automóveis, residencial, industrial e comercial), a 2% (seguros de vida e previdência privada) e a 0% (saúde). Interagem, portanto, em prejuízo ao consumidor – a iniciativa privada (seguradoras) e o Poder Público (Governo Federal), onerando os seguros contratados no País. Importante reprisar, neste contexto, que nos países desenvolvidos os Governos desoneram a atividade seguradora, mormente nos seguros sociais, pois que representam proteção e garantia à sociedade, além das provisões técnicas gerarem poupança e investimentos, fomentando as respectivas economias dos mencionados países.  Ainda, importante frisar neste tópico, em face aos ditames do CDC, que qualquer vício ou defeito no fornecimento de tais serviços agregados importa na responsabilização da seguradora, até porque há solidariedade na relação.

(ix) PROCON XE "PROCON"  – Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor  e IDEC XE "IDEC"  – Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor entram com ação contra a SUSEP XE "SUSEP" , em 11 de outubro de 2006. A ação tem por objetivo o reconhecimento da ilegalidade de atos normativos recentemente expedidos pela SUSEP – Superintendência de Seguros Privados e pelo Conselho Nacional de Seguros Privados, que impactaram decisivamente a disciplina dos contratos de seguro de Vida. A Susep, nos termos do Decreto-lei n.º 73/66, art. 36, c, editou três Circulares (302, 316 e 317) que desconsideraram as peculiaridades do contrato de seguro de vida e impuseram o dever de renovação expressa das apólices, com prejuízo dos consumidores, sob o argumento de que os contratos vigentes deveriam se adaptar às regras prescritas no Código Civil de 2002, em especial seu artigo 774 que proíbe a recondução tácita dos contratos de seguro por mais de uma vez
 e, consequentemente, obriga a renovação expressa dos pactos vigentes
. Este conjunto de atos normativos, a toda evidência, buscou conferir ao seguro de vida tratamento idêntico ao que se confere ao seguro de dano, onde a renovação periódica da apólice é essencial ao contrato. E de forma ilegal, já que desconsidera a natureza jurídica e finalidade previdenciária do seguro de vida. Com lastro nestes atos normativos, as empresas seguradoras que mantêm carteiras de seguro de vida se viram “legitimadas” a notificar os consumidores-segurados para a renovação das apólices, oportunidade em que passaram a condicionar a nova contratação ao pagamento de prêmios elevados de forma abusiva, chegando em alguns casos a mais de 500%, além de impor a redução do capital segurado. Por conseqüência, muitos consumidores que mantinham seguros de vida contratados por muito tempo (até mesmo décadas), com a promessa de que em um dia teriam a garantia do pagamento da indenização por morte ou sobrevivência, viram-se “expulsos” da carteira de clientes das seguradoras, já que não tinham condições financeiras para arcar com o novo prêmio por elas fixado unilateralmente em valor elevado, notadamente os mais idosos e aposentados, cujo evento coberto (morte) se encontrava próximo. (...) Qualquer orientação proferida pelo órgão colegiado ou ato normativo definido pela entidade autárquica não pode ir de encontro ao disposto nos Códigos Civil e de Defesa do Consumidor. Tais normativas são incompatíveis com a natureza jurídica e finalidade do seguro de vida, enquanto modalidade de contrato cativo de longa duração e de objetivo previdenciário, características que foram desconsideradas pela Susep quando da edição destes atos. É evidente o intuito previdenciário do seguro de vida. Quando da contratação, o segurado espera proporcionar para si ou para os beneficiários que indicar na apólice um esteio financeiro quando do seu óbito ou sobrevivência a uma determinada idade, geralmente distante da sua atual faixa etária (v.g. indivíduo com 30 anos que pactua seguro de vida com o fim de receber indenização quando completar 65 anos). (...) E nenhum argumento justifica esta postura, muito menos a necessidade de “adequação atuarial” das carteiras de clientes. Por muitos anos (e por que não dizer décadas), as empresas seguradoras arrecadaram milhões prometendo “segurança” ao consumidor no momento mais difícil da sua vida – a morte – gerando a legítima expectativa de que, um dia, efetuariam o pagamento da indenização com base no valor da apólice inicialmente pactuada, mediante o pagamento do prêmio ali ajustado e corrigido segundo os índices previstos no contrato
. 
Este caso específico  - item ix -, dada a sua repercussão em todo o mercado nacional de seguros, inclusive com manifestação de algumas Cortes de Justiça de determinados Estados da Federação, requer análise mais acurada e com base em toda a teoria expressa neste trabalho de pesquisa. Não há aqui, repita-se, o intuito de estigmatizar qualquer Seguradora, mas apenas a vontade científica de analisar os fatos à luz do Direito posto e segundo os paradigmas da sociedade pós-moderna. Há de ser analisado se os fatos que se sucederam estão devidamente retratados na lei, de forma a coibir, com eficácia, os deslizes porventura cometidos. De igual sorte, a moderna sociedade elege a ordem jurídica ideal, segundo os princípios por ela traçados. Na lição de Ross, “como todas as outras ciências, a ciência do direito tem que ser, em última análise, um estudo dos fenômenos sociais, a vida de uma comunidade humana; e a tarefa da filosofia do direito deve consistir na interpretação da vigência do direito em termos de efetividade social, isto é, de uma certa correspondência entre um conteúdo normativo ideal e os fenômenos sociais
”. No Direito, as normas postas são válidas, portanto, na medida em que houver efetividade social. Os valores impregnam as normas, não há dúvida a este respeito. A sociedade escolhe as suas regras de conduta, valorizando as normas. “Uma das formas de proteção dada ao consumidor com o advento da Lei n.º 8.078/90 consiste em relacionar os comportamentos considerados abusivos
”. Esta norma, cogente, advém da vontade da sociedade, com fulcro na Constituição Federal, diante dos princípios por ela constituídos e culminados pela dignidade da pessoa humana XE "dignidade da pessoa humana" . Então, as cláusulas restritivas de condutas impróprias em relação aos anseios da sociedade são válidas e inderrogáveis contemporaneamente, pois que decorrem da vontade do povo. Este é o valor eleito pela sociedade e expresso em textos legais, os quais devem ser obedecidos por todos, sem distinção alguma. Não há discricionariedade a respeito. A norma é cogente. A hermenêutica é no sentido de proteger o consumidor contra abusividades, tão-somente – segundo o texto legal brasileiro. Nenhuma norma infralegal, de Autarquia por exemplo, pode pretender modificar este comando legal, pois que seria ineficaz e inválida. A pretensão de resistência, se houver, tem que encontrar respaldo e justificativas legais. Quando os Bancos pretenderam resistir ao Código de Defesa do Consumidor e para tal impetraram a ADIn 2.591 XE "ADIn 2.591" , através da CONCIF – Confederação Nacional do Sistema Financeiro
, procuraram demonstrar a inconstitucionalidade, formal e material, da expressão “inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária”, contida no art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078, de 11.09.1990 (CDC). “Efetivamente, pretende a aludida Confederação ver expurgado do Código de Defesa do Consumidor disposição normativa que confere aos serviços bancários, financeiros e securitários nítido e evidente caráter de relação de consumo, pretensão que se revela às testilhas com a melhor doutrina e bem assim com a firme orientação do C. STJ
”. A pretensão, não poderia ser diferente o resultado, foi repudiada pelo Supremo Tribunal Federal e, sobre a decisão daquela Corte Suprema Claudia Lima Marques expressou: “em outras palavras, nesta decisão histórica, o STF interpretou o art. 170 c.c. o art. 192 da CF em diálogo (diálogo das fontes, expressão de Erick Jayme utilizada no belo e culto voto do Min. Joaquim Barbosa) com todo o sistema de direito privado, de forma a restaurar a coerência do sistema de direito privado, iluminado pela ordem econômica constitucional
”. Neste contexto, deve-se ter em mente a nova ordem social vigente, a qual propugna muito mais pelo social do que para o individual e também pela eticidade (probidade, boa-fé, correção, lealdade nas relações), enquanto que o modelo individual ficou preso no passado. Para jurisdicionar com precisão o novo modelo, a ordem jurídica imprimiu a operabilidade do sistema XE "operabilidade do sistema" , isto é, ele se tornou muito mais móvel, dotado de flexibilidade para o julgamento do aplicador do direito. O mercado segurador se insere nesta nova ordem, sem opção, certamente. “O contrato social clássico, fundado na noção de troca, é substituído pela noção de acordos de solidariedade, fundados na idéia de justa distribuição ou eqüitativa alocação dos ônus e lucros sociais
”. Implica, inclusive, em sacrifícios mútuos XE "sacrifícios mútuos" ; neste caso, a nova ordem impõe maior dificuldade para a seguradora alegar que em determinado exercício auferiu prejuízos em suas operações, de modo a tentar justificar a resilição unilateral dos contratos de seguros cativos XE "seguros cativos"  (de longa duração) ou mesmo para elevar desproporcionalmente os custos dos prêmios. O segurador é um profissional qualificado e habilitado na sua atividade empresarial, não permitindo a nova ordem social e jurídica vigente que ele transfira os riscos de sua atividade ao segurado-consumidor, na primeira situação de infortúnio. A solidariedade é explícita nas relações sociais modernas. Além de toda a doutrina já expressa nesta obra, vale ainda ressaltar o ensinamento de Giovanni Nanni: “A função social do contrato, que decorre da dignidade da pessoa humana, da livre iniciativa, da liberdade, da justiça social e da solidariedade, permite inferir que a relação obrigacional originada de qualquer contrato deve ser marcada pelo equilíbrio e pela justiça social, impedindo que ele seja fonte de injusta riqueza, ou seja, de enriquecimento sem causa XE "enriquecimento sem causa" 
”. Assim, a seguradora que auferiu lucros durante anos e através daquele núcleo de segurados-consumidores, terá maior dificuldade em abandoná-lo na primeira oportunidade, em razão de prejuízos muitas vezes sazonais. Ainda, cabe relembrar que a álea é perfeitamente quantificada pela lei dos grandes números. Os riscos XE "riscos"  – eventos danosos que podem afetar a todos no futuro, absolutamente imprevisíveis quando os tratamos individualmente, ou em ocorrências de pequenas grandezas, tornam-se matematicamente previsíveis quando referidos a grandes números de ocorrências. É da essência da atividade seguradora as provisões técnicas XE "provisões técnicas"  e os cálculos atuarias, notadamente para carteiras de longa duração – como o seguro de Vida; alegações de desequilíbrios devem ser investigadas pormenorizadamente. O trato da questão relativa ao monte comunitário XE "monte comunitário" , sobejamente relatado nesta obra – deve, sem dúvida, ser objeto de análises cuidadosas e, no caso em estudo, certamente há de ser verificada a lucratividade da seguradora não só na carteira em apreço, mas no cômputo geral de suas operações. Em tese, seria injustificável – preliminarmente - qualquer pretensão de reajuste de preço de seguros de Vida contratados há décadas, se a seguradora demonstrasse aferição de lucros significativa e até mesmo na maioria das vezes divulgado de forma maximizada, como condição de solvabilidade e manutenção da imagem perante o público consumidor de seguros, além da intenção incontida de angariar novos clientes. O caráter cativo - relacional XE "caráter cativo - relacional"  - prolongado do seguro de Vida, não enseja dúvida ao cidadão mais comum e extremamente leigo em matéria de técnica securitária, admitida a curta duração do seguro apenas em casos excepcionalíssimos, tal como para os ditos seguros de prestamistas; o segurado contrata o seguro por prazo determinado, enquanto perdura a amortização da sua dívida (negócios de financiamentos imobiliários, na maioria dos casos). Nenhum pai de família contrata seguro de Vida com a intenção de não renová-lo indefinidamente. Aspectos econômico-sociais também são preponderantes nesta situação especial do seguro de vida, de catividade intrínseca, em se tratando do Brasil. Ora, basear-se exclusivamente na doutrina mais conservadora e na legislação típica ao contrato de seguro para justificar o cancelamento ou a alteração de apólices de seguros de vida – em razão da insuficiência de reservas técnicas ou de modificações substanciais do panorama econômico conjuntural, desalinhado de qualquer consideração econômica e social é algo inconcebível e injusto. O país sofre com a desigualdade social e os cidadãos, especialmente os mais idosos, têm problemas para com a manutenção dos respectivos patamares de renda. A previdência social é deficitária e não oferece benefícios coerentes com as margens de contribuição dos cidadãos quando ativos. Cancelar ou modificar um contrato cativo de seguro de Vida, em relação ao segurado idoso e aposentado, significa expulsá-lo do mecanismo de seguro privado, cerceando qualquer possibilidade dele se manter como segurado, apesar de ter contribuído por anos com a manutenção econômica do sistema. Este cenário brasileiro não pode ser ignorado quando da consideração de qualquer caso inerente ao tema, sob pena de não se praticar a justiça. A teoria pura da legislação securitária, uma vez aplicada em casos típicos, como se os segurados brasileiros tivessem as mesmas condições protetivas encontradas em países desenvolvidos, poderá refletir decisões injustas, desalinhadas da realidade sócio-econômica do País. Não é esta a função do Direito. Na preleção do Prof. Nelson Nery, “nos Estados Unidos a matéria é pacífica e a legislação é expressa em proteger o consumidor, principalmente do seguro de vida, não permitindo que o segurador cancele o contrato, tudo por razões de políticas públicas. (...) Nem se discute, nos Estado Unidos da América, que o contrato de seguro é relação de consumo. A idéia está pressuposta. (...) Na União Européia o contrato de seguro é nítida e tipicamente de consumo, sujeitando-se às regras comunitárias de controle das cláusulas abusivas XE "cláusulas abusivas" 
”. Já foi comentado nesta obra que os participantes de um contrato de natureza comunitária como o de seguro – não são titulares de direitos individuais homogêneos – art. 81, III, do CDC – contra o fundo financeiro  comunitário e pelo fato de não serem titulares de direitos subjetivos pertinentes. De qualquer maneira, o Direito deve tutelar eventual pretensão, no caso de possível lesão futura do interesse do segurado ou do conjunto de segurados? Pode ser requerido – sem a existência de sinistro presente – que a seguradora prove a sua liquidez ou solvência, de modo a preservar interesses presentes, mas que se protraem no futuro – quando serão exigidos ou liquidados de fato – seguro de Vida, por exemplo? Podem os segurados exigir providências administrativas do Órgão Regulador XE "Órgão Regulador" , em relação a determinada seguradora, de modo que seus interesses coletivos ou metaindividuais sejam preservados? São questões que o mercado segurador nacional ainda não enfrentou, mas que certamente sucederão na medida em que a sociedade se organiza a cada dia e os interesses passam a ser melhor monitorados e requeridos – em conjunto e não mais individualmente. Do individual ao coletivo - a nova perspectiva social e jurídica do contrato de seguro
O Judiciário Brasileiro tem se manifestado de forma decisiva a favor dos consumidores sobre as questões concernentes aos temas narrados neste item ix e também sobre temas gerais introduzidos neste tópico, com raras exceções. De igual maneira, determinadas Entidades do sistema de seguros e também de proteção dos consumidores se manifestam sobre o assunto pertinente aos Seguros de Vida e políticos resolvem, até mesmo, propor a regulamentação através da apresentação de projetos de leis. A tutela antecipada concedida pelo Desembargador Manoel de Queiroz Pereira Calças, do Tribunal de Justiça de São Paulo, em 02.08.2006, cujo entendimento foi objeto de uniformização da jurisprudência na 26ª Câmara de Direito Privado daquele Tribunal, resume a posição jurisdicional que vem prevalecendo sobre o tema.  XE "SEGURO DE VIDA" O TJSP concedeu a referida tutela à Ação Civil Pública movida pela Promotoria de Justiça do Consumidor para que a Sul América Seguros de Vida e Previdência garantisse a renovação dos contratos de vida de planos “programa de vida” e “Clube dos Executivos”. A ação versava sobre tema conhecido na Corte de Justiça, ou seja, a Seguradora notificou os segurados integrantes dos planos de seguros denominados “programa de vida” ou “Clube dos Executivos”, no sentido de que honraria os referidos contratos até 30 de setembro de 2006, uma vez que após aquela data, os contratos então vigentes não poderiam mais ser renovados nas mesmas bases, facultando-se aos segurados contratar novo seguro, de acordo com três opções de contratação, integrantes do denominado “Programa de Readequação da Carteira de Seguros de Pessoas”, nos termos do atual Código Civil e da Resolução CNSP 117/2004 e Circulares SUSEP n.ºs 302/2005, 303/2005 e 317/2006. Alegou o Ministério Público que o manejo das opções pelos segurados acarretaria a elevação dos prêmios mensais que eles pagavam há mais de 30 anos, em média, entre 300% a 1000%, sobre os valores vigentes no ano de 2006. Esses percentuais, evidentemente, não eram proporcionais aos reajustes dos ganhos dos segurados-consumidores, especialmente considerando-se que eles são pessoas idosas, a maioria, que além de não conseguirem arcar com os novos valores dos prêmios, também não serão aceitos em planos de seguros de outras seguradoras, por motivos conhecidos.  Com base no Código de Defesa do Consumidor e no Estatuto do Idoso, o MP postulou a concessão do efeito ativo para os fins de proteção dos consumidores, obtendo êxito. Outros Tribunais do País seguem no mesmo entendimento.

Encontra-se na segunda seção, a qual reúne a terceira e a quarta turmas do Superior Tribunal de Justiça, o processo que definirá se a Seguradora pode ou não romper unilateralmente um contrato de Seguro de Vida, sob a alegação de flagrante prejuízo atuarial em razão das modificações econômicas ocorridas no tempo, cujo contrato vinha sendo renovado de forma sucessiva, por longo período de anos. A relatora, ministra Nancy Andrighi, já se manifestou no sentido de ser impraticável a rescisão unilateral, mas entende que a Seguradora pode elaborar plano de readequação dos preços, de forma escalonada e com prestações suportáveis ao longo de amplo período de tempo. A decisão que será tomada para este caso tornar-se-á emblemática, pois que coroará a matéria que se encontra hoje com entendimentos conflitantes, estabelecendo um norte decisivo, não há dúvida. 

Todo o conteúdo deste texto está pautado na doutrina pós-moderna contratual e versada sobre os direitos dos consumidores, notadamente em contratos de relações cativas, tal como acontece nos Seguros de Vida. Não há espaço para imaginar uma decisão que possa contrariar os reclamos da sociedade de consumo, construídos desde os anos 60 nos EUA, pois que teria o condão de estabelecer a insegurança jurídica, na medida em que contrariaria todos os princípios imanentes à proteção do consumidor. Não há espaço, portanto, para tal retrocesso na jurisdição do Estado-Juiz. Há pressuposições e direitos adquiridos ao longo de muitos anos. Um segurado que contratou seguro na sua juventude, motivado mesmo pela garantia de tranquilidade que tal ação lhe proporcionaria, não pode ver o seu interesse desvalido, em nome das alterações econômicas sofridas no tempo. Há que existir equidade e razoabilidade na decisão, de modo a ser contemplada e prestigiada a justiça. A modificação do preço do seguro (o prêmio), se houver, não poderá ser aviltante, de modo a não permitir a continuidade do segurado naquele programa de seguro que ele contratou, justamente pensando na sua velhice, no ocaso de sua vida.  Será indigno, se não puder ser mantida a permanência do segurado no  referido programa. As Seguradoras podem e devem criar novos programas de coberturas e para novos aderentes, com preços diferenciados, de modo a compensarem eventuais desalinhamentos pontuais com grupos segurados ao longo de suas operações. É da atividade delas a utilização de tal estratégia, entre outras de cunho técnico-atuarial. Compete ao  Poder Público fiscalizar as atividades das Seguradoras de maneira conducente ao alcance de tais objetivos e ao Poder Judiciário coibir a prática de medidas contrárias ao Direito. Não há outro entendimento para o tema, em face do atual estágio de desenvolvimento da sociedade brasileira.
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� De lege ferenda, cabe mencionar o Projeto de Lei n.º 3.555 de 2004 – (estabelece normas gerais em contratos de seguro privado e revoga dispositivos do Código Civil e do Código Comercial Brasileiro), o qual disciplina o cosseguro e seguro cumulativo, com os seguintes termos: “Art. 31. Ocorre cosseguro quando duas ou mais seguradoras, por acordo expresso entre elas e o segurado ou o estipulante, garantem um determinado interesse contra o mesmo risco e ao mesmo tempo, cada uma delas assumindo uma cota de garantia. § 1º Ocorre seguro cumulativo quando a distribuição entre várias seguradoras for feita pelo segurado ou estipulante por força de contratações separadas. § 2º Nos seguros cumulativos de dano o segurado deverá comunicar a cada uma das seguradoras sobre a existência dos contratos com as demais e, quando a soma das importâncias seguradas superar o valor do interesse, a importância segurada de cada contrato celebrado com seguradoras que se encontrem solventes será reduzida proporcionalmente. Art. 32. O cosseguro poderá ser documentado em uma ou em várias apólices com conteúdo idêntico. § 1º Se o contrato não identificar a cosseguradora líder, o segurado pode considerar líder qualquer delas, devendo dirigir-se sempre à mesma. § 2º A cosseguradora líder substitui as demais em todas as relações com o estipulante, segurado, beneficiário e intervenientes, inclusive na regulação do sinistro, e processualmente, de forma ativa e passiva. § 3º Quando a ação for proposta apenas contra a líder, esta deverá, no prazo da resposta, comunicar a existência do cosseguro e promover a notificação judicial ou extrajudicial das cosseguradoras. § 4º A sentença proferida contra a líder fará coisa julgada em relação às demais, que serão executadas nos mesmos autos. § 5º Não há solidariedade entre as cosseguradoras, arcando cada uma exclusivamente com a sua cota de garantia, salvo previsão contratual diversa. § 6º. O descumprimento de obrigações entre as cosseguradoras não prejudicará o segurado, beneficiário ou terceiro, resolvendo-se em perdas e danos entre elas. Art. 33. Os documentos probatórios do contrato deverão destacar a existência do cosseguro, suas participantes e as cotas assumidas individualmente”. O inteiro teor do PL pode ser acessado no website do IBDS – Instituto Brasileiro de Direito do Seguro – � HYPERLINK http://www.ibds.org.br ��www.ibds.org.br�
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